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ARTIGO ORIGINAL

RESUMO A contaminação por agrotóxicos em comunidades do Cerrado tem se intensificado devido ao 
modelo de produção do agronegócio, comprometendo a saúde humana e o meio ambiente. Objetivou-se 
descrever as estratégias metodológicas participativas utilizadas para monitorar a contaminação ambiental 
e a exposição humana a agrotóxicos no Cerrado em sete estados brasileiros. Trata-se de uma pesquisa-ação 
realizada nos estados da Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Piauí e Tocantins, 
com coleta de amostras de água e mapeamento participativo conduzidos por lideranças comunitárias e 
movimentos sociais entre 2022 e 2023. Para o desenvolvimento das atividades, foram realizadas oficinas 
formativas, que incluíram treinamento das equipes de campo, elaboração e aplicação de protocolos, coleta 
de amostras e mapeamento territorial participativo. Foram coletadas 187 amostras de água e realizadas 
6 oficinas de mapeamento. A vigilância participativa revelou problemas socioambientais, fortaleceu a 
autonomia das comunidades e promoveu a articulação política, sendo capaz de subsidiar a denúncia e 
o reconhecimento do crime de ecocídio no Cerrado pelo Tribunal Permanente dos Povos. Ao integrar 
saberes científicos e tradicionais, as abordagens participativas permitem a construção de soluções que 
respeitem as realidades e necessidades dos territórios, sendo, nesse contexto, mais eficazes que estratégias 
de vigilância convencionais.

PALAVRAS-CHAVE Agrotóxicos. Participação comunitária. Cerrado. Vigilância em saúde. Saúde ambiental. 

ABSTRACT Pesticide contamination in Cerrado (Brazilian savanna) communities has intensified due to the 
agribusiness production model, compromising both human health and the environment health. This study 
aimed to describe the participatory methodological strategies used to monitor environmental contamination 
and human exposure to pesticides in seven Brazilian states within the Cerrado biome. It is a participatory 
action research conducted in Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Piauí, and Tocantins, 
involving water sampling and participatory mapping conducted by community leaders and social movements 
between 2022 and 2023. To support field activities, formative workshops were held, including training of 
field teams, the development and implementation of protocols, sample collection, and participatory territo-
rial mapping. A total of 187 water samples were collected and six participatory mapping workshops were 
conducted. Participatory surveillance revealed socio-environmental problems, strengthened community 
autonomy, and fostered political mobilization, contributing to the formal denunciation and recognition of the 
crime of ecocide in the Cerrado by the Permanent Peoples’ Tribunal. By integrating scientific and traditional 
knowledge, participatory approaches enable the development of context-specific solutions and prove to be 
more effective than conventional surveillance strategies.

KEYWORDS Pesticides. Community participation. Cerrado. Health surveillance. Environmental health. 
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Introdução

O Cerrado é o mais antigo e o segundo maior 
bioma do Brasil, sendo a savana mais biodi-
versa do mundo e exercendo papel crucial 
na segurança hídrica ao alimentar as prin-
cipais bacias hidrográficas sul-americanas1. 
Suas chapadas e raízes profundas garantem 
a recarga hídrica que sustenta ecossistemas 
como o Pantanal e os varjões do Araguaia. 
Também abrigam uma diversidade de povos, 
com modos de vida construídos a partir de 
diversos saberes e fazeres tradicionais2.

O agronegócio, alicerçado na estrutura 
histórica latifundiária, opera com base na 
concentração de terra e riqueza, promovendo 
um modelo centrado na monocultura, no uso 
intenso de agrotóxicos, na exploração da força 
de trabalho e na criminalização dos movimen-
tos sociais. Esse modelo gera violência, devas-
tação ambiental e injustiças socioambientais, 
configurando uma forma de expropriação dos 
povos e de negação dos bens da natureza3.

No contexto de avanço do agronegócio, o 
Cerrado é tratado como uma ‘zona de sacrifí-
cio’ do desenvolvimento brasileiro, onde, para 
garantir a lucratividade do modelo, seus povos 
e sua natureza são continuamente saquea-
dos4. Nesse sentido, a concentração fundiária 
nesse território tem provocado a expropriação 
de terras ocupadas por diversos povos que 
habitam essas localidades2.

O processo em curso no Cerrado pode cons-
tituir o que o Tribunal Permanente dos Povos 
(TPP) define como ecocídio, compreendido como: 

[...] o dano grave, a destruição ou perda de um 
ou mais ecossistemas em determinado territó-
rio, seja por causas humanas ou outras causas, 
cujo impacto provoca uma severa diminuição 
dos benefícios ambientais usufruídos pelos 
habitantes deste território5.

Para enfrentamento desse modelo preda-
tório e promotor de injustiças, de processos 

de desterritorialização, violações de direitos 
e de adoecimentos, é fundamental que sejam 
desenvolvidas ações de Vigilância Popular em 
Saúde nos movimentos populares, promoven-
do resistência. Essa vigilância tem como base 
o diálogo, a escuta, a alteridade e o respeito 
aos saberes das populações e dos territórios, 
propondo caminhos que articulem saberes, 
promoção da saúde e defesa da vida6.

Diante desse cenário, este artigo descre-
ve as estratégias metodológicas populares 
e participativas utilizadas para monitorar a 
contaminação ambiental e a exposição humana 
a agrotóxicos no Cerrado em sete estados 
brasileiros. As ações foram construídas em 
diálogo com territórios e movimentos sociais, 
com base em metodologias participativas e da 
vigilância popular.

Material e métodos

Trata-se de pesquisa-ação, compreendendo a 
saúde humana de forma transdisciplinar, par-
ticipativa e equânime, envolvendo uma visão 
ampla de problemas de saúde7 e mobilizando 
os atores para assumir o controle sobre sua 
realidade8. Essa perspectiva metodológica 
possibilita estudos de maior completude e 
intervenções participativas para a resolução 
de problemas socioambientais, ao reconhecer 
a interação entre os diferentes componentes 
do ecossistema e evidenciar a promoção da 
saúde humana9.

O presente artigo detalha as etapas me-
todológicas participativas utilizadas para: 
realizar a análise da contaminação das 
águas superficiais e subterrâneas por agro-
tóxicos; elaborar diagnóstico participativo 
das vulnerabilidades socioambientais em 
territórios vulnerabilizados; e identificar 
os contextos de vulnerabilidades socio-
ambientais relacionados à exposição aos 
agrotóxicos em sete estados do Cerrado, nos 
territórios descritos no quadro 1.
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Quadro 1. Territórios onde foram utilizadas as metodologias participativas para diagnóstico participativo das 
vulnerabilidades

Comunidade/Município/Estado
Mapeamento 
Participativo Coleta de água

Comunidade Geraizeira, Formosa do Rio Preto/BA S S

Acampamento Leonir Orback, Santa Helena/GO S S

Território Cocalinho, Parnarama/MA S S

Assentamento Eldorado II, Sidrolândia/MS S S

Assentamento de Reforma Agrária Roseli Nunes – Mirassol D’Oeste/MT S N

Comunidade Cumbaru, Nossa Senhora do Livramento/MT N S

Comunidade Barra da Lagoa, Santa Filomena/PI S S

Território da Serra do Centro, Campos Lindos/TO N S

Fonte: elaboração própria.

Os territórios foram definidos a partir da 
indicação de movimentos e entidades vincula-
dos à proteção e defesa dos direitos humanos 
e territoriais, e que atuavam e/ou tinham co-
nhecimento das vulnerabilidades e confli-
tos existentes nos municípios envolvidos no 
estudo: a Campanha Nacional em Defesa do 
Cerrado, a Comissão Pastoral da Terra (CPT), 
a 10envolvimento e a Federação de Órgãos 
para Assistência Social e Educacional (Fase). 
Para inclusão, foram considerados territórios 
adscritos à região do Cerrado, com populações 
do campo, da floresta e das águas ameaçadas 
pelo avanço do agronegócio.

Para as atividades de campo, foram orga-
nizados os seguintes momentos: definição e 
treinamento das equipes de campo; definição 
dos pontos de coleta; elaboração e distribuição 
de protocolos de pesquisa; preparo e envio do 
material para coleta das amostras; envio das 
amostras pelas equipes de campo para análise; 
realização dos mapeamentos participativos; 
devolutiva dos resultados às comunidades 
afetadas e estratégias de mobilização e articu-
lação política. O trabalho de campo, no qual se 
concentraram as atividades com participação 
da comunidade e movimentos sociais, foi di-
vidido em duas grandes atividades: coleta de 
amostras de água e mapeamento participativo.

A coleta das amostras de água foi dividi-
da em dois ciclos, com objetivo de ampliar 

a possibilidade de detecção de diferentes 
Ingredientes Ativos (IA) de agrotóxicos, 
utilizados em diferentes fases de cultivo. O 
primeiro ciclo foi realizado de fevereiro a 
março de 2022, período próximo à colheita 
da soja, principal monocultivo nos terri-
tórios estudados. O segundo ciclo ocorreu 
entre novembro de 2022 e fevereiro de 2023, 
momento de plantio da soja. O mapeamento 
participativo ocorreu entre fevereiro de 2022 
e fevereiro de 2023.

Das comunidades, foram incluídas li-
deranças comunitárias, formalmente ins-
tituídas ou não. Dos movimentos sociais, 
foram incluídos membros que atuavam nas 
comunidades participantes, considerando-se 
a existência de articulação prévia e o vínculo 
com o território.

Nas coletas de água, as lideranças participa-
ram ativamente das atividades relacionadas às 
coletas das amostras, definição dos pontos de 
recolhimento de água e preparo das amostras 
para envio e análises toxicológicas, em conjun-
to com os movimentos sociais. No mapeamento 
participativo, as comunidades participaram 
ativamente das atividades de representação do 
território e dos problemas para a saúde e para o 
ambiente associados ao agronegócio, enquanto 
os membros dos movimentos atuaram como 
facilitadores, coordenando as atividades de 
mapeamento sempre que tinham experiência 
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prévia com a metodologia. Nos casos em que 
não havia um membro com experiência, houve 
o deslocamento de pesquisador de instituição 
de pesquisa envolvida no projeto para o campo.

O número de participantes variou confor-
me a atividade desenvolvida. Nas coletas de 
água, houve diferenças por território e ciclo 
de coleta. No primeiro ciclo, as coletas foram 
realizadas em cinco estados: Bahia (BA), 
Goiás (GO), Maranhão (MA), Piauí (PI) e 
Tocantins (TO). No segundo, além desses, 
foram incluídos Mato Grosso (MT) e Mato 
Grosso do Sul (MS), totalizando sete estados. 
Em média, houve o deslocamento terrestre 
de 2 membros dos movimentos/entidades de 
cada estado para o território por ciclo, que 
se juntavam, em média, a 2 lideranças comu-
nitárias para realizar as coletas, totalizando 
24 participantes dos movimentos/entidades 
e 24 lideranças comunitárias. Quanto às ofi-
cinas de mapeamento participativo, foram 
realizadas 6 ao todo, com envolvimento de 
20 comunitários em cada território, tota-
lizando 120 pessoas. Das entidades/movi-
mentos, foram, em média, 2 por território, 
somando 12 participantes. Como critérios de 
inclusão dos comunitários, consideraram-
-se: residir nos territórios selecionados, ter 
mais de 18 anos, ser de qualquer sexo e ter 
disponibilidade e interesse em participar da 
pesquisa. Dos movimentos, foram envolvi-
dos representantes a partir de indicações 
das entidades. As ações de coleta de água e 
mapeamento foram desenvolvidas segundo 
a disponibilidade da equipe de campo em 
cada estado, justificando o porquê de nem 
todos os procedimentos serem realizados 
em todos os territórios.

O projeto foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa do Instituto Aggeu 
Magalhães, sob o Certificado de Apresentação 
para Apreciação Ética  (CAAE) nº 
53414421.3.0000.5190 e o Parecer nº 5.174.726, 
tendo cumprido os princípios éticos de pes-
quisas envolvendo seres humanos, conforme 
a Resolução nº 510, de 7 de abril de 2016, do 
Conselho Nacional de Saúde10.

Resultados e discussão

Antecedentes do processo: sobre 
ouvir as vozes do território

As atividades participativas foram desenvol-
vidas como parte de um projeto que percorre 
uma trajetória distinta da prática acadêmica 
habitual: no lugar do pesquisador decidir o 
que estudar, foi o território que buscou a aca-
demia, demandando, em 2021, o estudo de um 
problema que acometia diversas comunidades 
nas regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e 
Sudeste: a contaminação das águas e a expo-
sição das populações aos agrotóxicos utili-
zados pelos grandes monocultivos na região 
do Cerrado. Como antecedentes, em 2019, a 
Campanha Nacional em Defesa do Cerrado, 
articulação composta por mais de 60 movi-
mentos e organizações sociais, entregou ao 
TPP uma petição assinada por mais de 100 en-
tidades solicitando a realização de uma Sessão 
Especial para julgar o crime de ecocídio contra 
o Cerrado e o genocídio de seus povos11.

O TPP é um tribunal internacional de 
opinião, e uma de suas funções é a de explicitar 
e determinar a existência, a gravidade e a res-
ponsabilidade de violações cometidas contra 
povos e territórios, assim como as medidas de 
justiça e reparação5. O TPP pode ser investido 
por governos, órgãos governamentais, grupos 
ou movimentos que representem interesses 
comunitários, tanto nacional quanto interna-
cionalmente. A acusação final levada ao TPP 
aponta que as devastações denunciadas, ‘por 
sua sistematicidade no tempo e no espaço’, 
constituem ‘crime de Ecocídio’11.

Em novembro de 2019, a Pré-Audiência do 
Tribunal referendou 15 casos para compor a 
denúncia. Segundo a petição, o aprofundamen-
to do ecocídio no Cerrado levaria à extinção 
do bioma e da base material da sociobiodi-
versidade de povos indígenas, comunidades 
quilombolas e tradicionais do Cerrado como 
povos culturalmente diferenciados, represen-
tando seu genocídio11.
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O uso de agrotóxicos no Cerrado vem con-
taminando sistematicamente as águas em 
diferentes localidades, frequentemente em 
regiões próximas a grandes monocultivos, 
como atestam estudos realizados em regiões 
de monocultivo em MS12–14, em MT, em dois 
dos mais importantes municípios produto-
res de monocultivos15,16 e em rios da bacia do 
Pantanal17.

Além disso, o uso de agrotóxicos como fer-
ramenta de expulsão de comunidades de seus 
territórios também vem sendo denunciado, 
como evidenciam casos registrados em MT18,19 
e no MA20. Segundo o Relatório Conflitos no 
Campo 2024 da CPT, foram contabilizadas 
27 ocorrências de contaminação por agro-
tóxicos em territórios do Cerrado em 2024, 
dos quais 20 casos foram registrados apenas 
no MA. Esse uso é apontado como um novo 
elemento da violência no campo, que retrata a 
contaminação dolosa de poços e nascentes, das 
áreas de produção de alimentos pelas comu-
nidades e o envenenamento de famílias para 
expulsá-las dos seus territórios. Esse uso em 
conflitos foi identificado, em particular, nos 
Territórios Indígenas (TI) e quilombolas21.

Considerando-se povos originários, di-
versos estudos revelam a contaminação das 
águas no Cerrado: somente em MT, diferentes 
pesquisas apontam a contaminação de águas 
superficiais, subterrâneas ou de chuvas em TI, 
como na TI Wawi22; na TI Marãiwatsédé, terri-
tório da etnia Xavante23; e no Parque Indígena 
do Xingu24. Em MS, na Aldeia Jaguapiru, dos 
povos Guarani e Kaiowá, localizada na TI 
Dourados, maior TI urbana do Brasil, foram 
detectados IA no rio que corta a TI e abastece 
os reservatórios da segunda cidade mais po-
pulosa do estado12. A contaminação das águas 
em TI também tem sido relatada em outras 
regiões, como no Pará, na TI Turé-Mariquita, 
Amazônia25. Em quase todos esses estudos, 
foram identificados IA proibidos ou na união 
europeia ou mesmo no Brasil12,22,24,25.

Com base nesse histórico, o TPP acolheu 
a petição, o que originou um novo desafio: 

sistematizar evidências para sustentar o caso 
no Tribunal. Assim, foi realizada uma parceria 
entre a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e a 
CPT, entidade representante da sociedade civil 
organizada, para o desenvolvimento de um 
projeto. A pesquisa foi então concebida, tendo 
como diferencial o envolvimento dos territó-
rios afetados e dos movimentos sociais, desde 
sua gênese. Uma iniciativa tão peculiar não 
poderia ser delineada senão a partir de uma 
ciência emancipadora, cidadã, que envolvesse 
processos participativos desde seu princípio. 
Assim, o projeto foi planejado, tomando como 
princípio a pesquisa-ação e a vigilância partici-
pativa, em que o protagonismo dos territórios 
afetados constitui a tônica central9. A premissa 
do projeto coaduna-se com uma das premis-
sas político-metodológicas básicas da própria 
Campanha Nacional em Defesa do Cerrado, 
que é o ‘diálogo de saberes – tradicionais e 
científicos’, segundo a própria entidade11.

Considerando-se ser fundamental a exis-
tência de vínculos com o território, a parti-
cipação de entidades e organizações sociais 
previamente inseridas nas comunidades e já 
familiarizadas com os conflitos vivenciados 
com o agronegócio foi elemento-chave para 
o desenvolvimento do campo da pesquisa. A 
partir daí, foi possível delimitar o problema de 
pesquisa, as reais necessidades do território 
quanto ao que precisava ser investigado e a 
disposição das comunidades para se engajar 
nos movimentos de transformação.

Assim, os membros da comunidade foram 
mobilizados para assumir o controle sobre 
sua realidade. A pesquisa-ação é um tipo de 
pesquisa social, concebida e realizada em 
estreita associação com uma ação ou com a 
resolução de um problema coletivo e no qual 
pesquisadores e participantes representativos 
da situação a ser investigada estão envolvidos 
de modo cooperativo e participativo9.

Seguindo esse referencial teórico-metodo-
lógico, parte dos objetivos do projeto foi aten-
dida a partir desses princípios, que conduziram 
o trabalho de campo (quadro 2).
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Quadro 2. Organização das atividades de campo com abordagens participativas e período da atividade

Atividade Período

Oficinas sobre procedimentos de coleta de água em mananciais Fevereiro e novembro/2022

Oficinas sobre mapeamento participativo Janeiro, fevereiro e maio/2022

Definição dos pontos de coleta de água Fevereiro a março/2022

Elaboração de protocolos de campo – coleta de água e mapeamento 
participativo

Janeiro/2022

Envio do material de coleta para as equipes de campo Janeiro a fevereiro/2022 e outubro de 2022 a janeiro 
de 2023

Envio das amostras para análise Fevereiro de 2022 a fevereiro de 2023

Realização dos mapeamentos participativos Fevereiro de 2022 a fevereiro de 2023

Devolutiva dos resultados às comunidades afetadas, mobilização e 
articulação política

Desde julho/2022

Fonte: elaboração própria.

Vigilância das águas e engajamento 
comunitário: buscando respostas 
para os problemas apontados pelos 
territórios

Uma vez definidos os territórios e as equipes 
de campo, foram realizados treinamentos para 
a coleta de águas, conduzidos por dois pesqui-
sadores com experiência nas técnicas empre-
gadas, os quais buscaram padronizar todos 
os procedimentos, evitando discrepâncias 
no processo de amostragem. O treinamento 
incluiu aspectos de biossegurança, apresenta-
ção do material utilizado, procedimentos para 
georreferenciamento e coleta segundo tipo de 
fonte, conservantes empregados, identificação, 
acondicionamento, preservação, transporte e 
envio das amostras para o laboratório.

Foram elaborados protocolos detalha-
dos, seguindo as diretrizes do Ministério da 
Saúde26,27, da Agência Nacional das Águas, 
– substituída pela Resolução nº 207/2024 – e 
da Agência Ambiental Americana28. Os pro-
tocolos continham checklists dos materiais, 
descritivos de todas as etapas de coleta, além 
de informes e orientações adicionais sobre 
conservação e identificação das amostras. Ao 
final do protocolo, havia uma ficha de coleta de 
campo, que era um instrumento a ser impresso 

e preenchido com os dados de cada amostra 
coletada, para fins de registro. Também foram 
informados contatos de emergência em caso de 
qualquer intercorrência ou dúvida durante os 
procedimentos. Os protocolos foram impressos 
e distribuídos aos membros das entidades e 
movimentos, que coordenaram as atividades 
em seus respectivos estados os campos em 
cada território.

Os treinamentos foram realizados nas 
semanas prévias à ida ao campo, reduzin-
do o viés decorrente da memória. Todos os 
materiais necessários para assegurar as con-
dições adequadas de biossegurança, coleta, 
conservação, armazenamento e transporte 
foram previamente enviados para a sede das 
instituições de pesquisa ou entidades parti-
cipantes do projeto de cada estado, e todo o 
material era separado e conferido previamente 
à ida ao campo, utilizando o checklist. Essas 
equipes realizavam o deslocamento terrestre 
até as comunidades, onde encontravam as li-
deranças participantes para realizar as coletas. 
Frequentemente, esses procedimentos eram 
acompanhados por diversos moradores dos 
territórios, que já tinham conhecimento do 
propósito das investigações.

Os pontos de coleta foram definidos após 
a discussão dos seus critérios nas oficinas, 
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a saber: importância da fonte da água para 
a comunidade, maior proximidade de áreas 
de plantio de monocultivos, proximidade de 
áreas de pulverização aérea de agrotóxicos, 
áreas residenciais próximas a lavouras, lo-
calidades com acesso possível por estradas, 
e serem provenientes de água não tratada 
com cloro. Foi elaborada uma ficha modelo, 
contendo o detalhamento descritivo das in-
formações necessárias para caracterização 
prévia de cada ponto de coleta, incluindo 
sua numeração, geolocalização, endereço, 
descrição do local, da fonte, do ponto e fi-
nalidades do uso da água.

Em cada comunidade, foram definidos 
de oito a nove pontos de coleta. As condi-
ções meteorológicas foram monitoradas 
nas 48 horas anteriores, para evitar coletas 
durante/após chuvas, e todos os pontos de 
uma mesma comunidade foram coletados 
em um mesmo dia. As amostras eram en-
viadas, no máximo, 24 horas após a coleta. 
A captação acontecia, usualmente, entre 
segundas e quartas-feiras, nunca em véspera 
de feriados, para não haver risco de recepção 
no laboratório durante fins de semana ou 
datas comemorativas.

Ao todo, foram coletadas 187 amostras (8 
a 9 pontos por território, em cada ciclo, e 2 
amostras por ponto amostral em cada ciclo, 
sendo uma para avaliação de paraquate e 
2,4-D e outra para os demais parâmetros), 
e houve somente uma perda, por quebra do 
frasco durante o transporte, o que evidenciou 
o sucesso do processo de envolvimento da 
comunidade e da sociedade civil organizada 
na vigilância.

A despeito das limitações e dificuldades 
para analisar a presença de resíduos de agrotó-
xicos em água, houve a detecção de ao menos 
um parâmetro em todos os estados, em ambos 
os ciclos de coleta, totalizando 13 parâmetros 
de agrotóxicos identificados: 2,4-D, atrazina, 
azoxistrobina, ciproconazol, difenoconazol, 
epoxiconazol, etofenprox, fipronil, glifosato, 
metolacloro, picoxistrobina, piraclostrobina 
e trifloxistrobina29.

Nas comunidades, a coleta gerou expec-
tativas e a necessidade de ‘cuidar da água’. 
Também houve dúvidas quanto à contamina-
ção das águas. Muitos preocupavam-se com 
as doenças associadas à contaminação hídrica 
por agrotóxicos. Ainda, temiam a perda do 
emprego com a denúncia da contaminação. 
Outra preocupação refere-se aos possíveis 
riscos que representantes comunitários e 
agentes das organizações de base poderiam 
correr durante ou após a coleta de água, caso 
haja publicização dos membros envolvidos 
para os grandes empreendimentos do agro-
negócio localizados nas proximidades dos 
territórios envolvidos, sobretudo em locais 
com maior incidência de conflitos. Apesar da 
morosidade ou mesmo da ausência dos órgãos 
do Estado nos casos relacionados à contami-
nação por agrotóxicos18,19,22, a constatação de 
que as águas estão sendo contaminadas, como 
já denunciavam comunidades e entidades, é 
uma informação que não atende aos interesses 
dos latifundiários.

Todo esse processo traz reflexões sobre 
‘que vigilância fazer’ e auxilia na compreen-
são de que a ‘vigilância em saúde’ nos moldes 
tradicionais, preconizados por agências re-
guladoras, entidades e órgãos nacionais e in-
ternacionais, tem sua importância, mas não 
é suficiente para lidar com os problemas so-
cioambientais contemporâneos, atravessados 
por macroprocessos complexos, por diversas 
razões. Uma delas é o esvaziamento do aparato 
estatal, que vem se aprofundando em anos 
recentes, inclusive com a retirada de compe-
tências do Ministério da Saúde e do Ministério 
do Meio Ambiente, entre outras medidas que 
flexibilizam a regulação de agrotóxicos no 
País e, consequentemente, as ações de vigi-
lância30. Outra questão importante é que a 
vigilância tradicional se ampara na toxicologia 
hegemônica, cujas concepção, metodologias e 
condução da avaliação de risco atendem mais 
aos interesses econômicos e à definição de ce-
nários de segurança distantes da realidade do 
que à proteção da saúde e defesa da vida. Nesse 
sentido, autoras brasileiras têm debatido uma 
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toxicologia crítica, com participação efetiva 
da sociedade enquanto estratégia que reduz a 
ocultação ou minimização de riscos e dificulta 
a manipulação dos processos decisórios para 
atender aos interesses de mercado31. Outra 
limitação importante do ambiente institucio-
nal dos serviços públicos é que sua estrutura 
ainda carrega uma concepção normativa de 
planejamento, com a contribuição específica 
de funções e atribuições hierarquizadas32, e 
com pouco ou nenhum envolvimento real da 
sociedade nos processos decisórios.

Pignatti et al.33 trazem uma reflexão 
também a partir de uma abordagem crítica e 
propõem uma ‘vigilância do desenvolvimento’, 
apontando a insuficiência dos padrões de uso 
regulado dos recursos ambientais, bem como a 
necessidade de “processos de crítica coletiva, 
aliada a um projeto popular emancipatório 
e projeção de outras formas de organização 
dos territórios”33(355). Os autores continuam:

A vigilância em saúde se insere como práxis 
sanitária transformadora dos modos de vida em 
contato com os modos de produção e reprodu-
ção social em que a vigilância do desenvolvi-
mento se articula a um processo de vigilância 
em saúde de base territorial integrada e par-
ticipativa no qual o componente de vigilância 
popular em saúde se destaca como essência 
de um modelo de governança, como um impul-
sionador de ações para além do setor saúde, 
integrando outros setores, mas principalmente 
movimentos sociais e populares.
[...]
Definimos a vigilância do desenvolvimento 
como aparato de política social intersetorial e 
participativa, produtor de uma territorialização 
de deslocamento fundamentada na transfor-
mação das bases econômicas do modelo de 
acumulação da cadeia produtiva do agronegócio 
para um modo de produção em ciclos de vida 
[...]. Trata-se da realização estrutural econômica 
e social de transposição do trabalho em sua di-
mensão de reprodução social em que o cuidado 
se articula com o modo de produzir33(355).

Os pressupostos que amparam essa outra 
vigilância encontram ancoragem, portanto, 
nas abordagens críticas latino-americanas, ao 
localizar centralmente os sujeitos dos territó-
rios e discutir os processos de determinação 
social da saúde considerando gênero, raça, 
etnicidade e classe34.

No Brasil, os conceitos de ‘vigilância par-
ticipativa’, ‘vigilância popular’ e ‘vigilância 
de base territorial’ emergem – com algumas 
diferenças, cuja discussão não é o escopo do 
presente artigo –, mas todos têm em comum 
o reconhecimento dos saberes e práticas das 
populações nos territórios, sobretudo dos 
povos tradicionais, nas práticas de vigilância. 
Nela, busca-se superar práticas meramen-
te normativas, autoritárias e paternalistas 
da vigilância em saúde, que desconsideram 
fazeres ancestrais, práticas e experiências 
dos territórios35. Compreende-se, contudo, 
que as ações realizadas no âmbito da presente 
pesquisa coadunam-se com os movimentos 
de educação popular em saúde pautados nas 
pedagogias de Paulo Freire, trazendo para o 
campo da saúde ideias centradas no diálogo, 
na problematização e no desenvolvimento 
de ações entre a população e os profissionais 
envolvidos36.

Meneses et al.35 destacam que, em razão do 
valor epistemológico e da dimensão política 
e social da vigilância popular em saúde, é im-
portante fortalecer essas iniciativas, “a partir 
da articulação dos diversos saberes e fazeres 
com a produção, a promoção e o cuidado em 
saúde nos territórios”35(2562).

Nesta pesquisa, o campo foi facilitado pela 
inserção territorial e articulações prévias das 
instituições participantes nas comunidades, 
bem como pelo conhecimento da população 
sobre o território. Os resultados alcançados 
reforçam que pesquisas sobre agrotóxicos 
em áreas agrícolas requerem uma abordagem 
interdisciplinar e participativa, incluindo o 
conhecimento dos afetados, dada a comple-
xidade dos fenômenos envolvidos37.
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Mapeamento participativo: mãos 
que denunciam e que constroem 
caminhos em defesa do Cerrado

Para realizar o mapeamento participativo, 
que teve a finalidade de analisar a contami-
nação ambiental, a exposição e o adoecimen-
to humano e as estratégias de resistência e 
enfrentamento, também foram conduzidas 
formações com os movimentos sociais atuantes 
nos territórios e comunidades envolvidas. A 
facilitação das oficinas foi feita por dois pes-
quisadores com experiência nas técnicas em-
pregadas. As oficinas foram organizadas em 
quatro momentos: a) apresentação e debate 
sobre mapas e metodologias de mapeamento 
participativo; b) mapeamento participativo 
como processo organizativo de visibilidade e 
mobilização social; c) exposição aos agrotó-
xicos e danos à saúde e ao ambiente: enfoque a 
partir dos casos emblemáticos do Cerrado; d) 
Mapeamento das vulnerabilidades em territórios 
ameaçados: como organizar o trabalho de campo 
para o mapeamento nos territórios afetados.

Outrossim, foram feitas orientações sobre 
todas as etapas anteriores e posteriores à ida ao 
campo, como articulação prévia com lideranças 
para mobilização dos participantes, definição 
de data, horário e local, organização do diário 
de campo e demais etapas necessárias para o 
cumprimento do mapeamento participativo.

Aos participantes, foi entregue um roteiro 
da atividade de campo do mapeamento par-
ticipativo, descrevendo de forma detalhada 
todas as etapas do processo, segundo momen-
tos: 1) mobilização das lideranças locais; 2) 
organização do material a ser levado para a 
atividade; 3) mapeamento participativo; 4) 
etapas posteriores ao campo (digitalização 
dos mapas, Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido e Termo de Autorização de 
Imagem e Depoimento, armazenamento 
e transcrição dos áudios, digitalização dos 
diários de campo, armazenamento de fotos 
do campo e envio dos arquivos).

Durante o mapeamento, os danos asso-
ciados ao modo de produção do agronegócio 
sobre os povos do Cerrado foram percebidos 
pelos grupos em todas as suas dimensões, com 
ênfase nas questões ambientais e de saúde. 
Mediante a adoção da abordagem partici-
pativa, as comunidades afetadas narraram 
e representaram graficamente esses proble-
mas, diagnosticando os mais relevantes e que 
constituem grandes ameaças aos seus modos 
de vida. Essa abordagem permitiu congregar 
esforços dos pesquisadores e dos movimen-
tos sociais para uma produção científica en-
gajada, com protagonismo das pessoas dos 
territórios afetados.

Os encontros foram realizados nas próprias 
comunidades, em locais, dias e horários de-
finidos previamente pelos participantes. Os 
encontros foram conduzidos a partir de duas 
perguntas condutoras principais: ‘quais os 
danos provocados pelo agronegócio para a 
saúde?’ e ‘quais os danos provocados pelo 
agronegócio para o ambiente?’. No processo 
de mapeamento, buscou-se também a recupe-
ração de memórias e identidades ameaçadas 
pela expansão dos monocultivos nos territó-
rios. Além disso, foram realizadas caminha-
das transversais em algumas comunidades, 
guiadas por participantes do mapeamento, 
para aprofundar a compreensão dos territó-
rios e das problemáticas que os atravessam. A 
partir das discussões, foi realizado um apro-
fundamento com base em cada realidade, com 
destaque para as repercussões no modo de 
vida das comunidades.

O mapeamento foi realizado com uso de 
materiais simples e acessíveis, como folhas de 
papel de tamanho variado (A1, A2, A3) e papel 
madeira, caneta hidrocor e lápis de cor. Cada 
atividade de grupo durou, em média, um turno, 
e foi seguida da apresentação dos elementos 
cartografados em roda de conversa. Essa visita 
de campo foi guiada por participantes do ma-
peamento (figura 1).
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Figura 1. Registros do mapeamento participativo nos territórios da pesquisa

Fonte: Acervo do projeto.

Os mapeamentos representaram as reali-
dades das comunidades, seus modos e meios 
de produção de vida de forma autônoma, sim-
bolizando uma forma de fortalecimento das 
identidades, reconhecimento de direitos, de 
práticas culturais e de reconhecimento de seus 
territórios de vida. A apropriação de técnicas 
de mapeamento pelos grupos sociais histori-
camente excluídos das tomadas de decisão 
sobre seu território permite a valorização do 
conhecimento popular, simbólico e cultural 
de seus participantes, dando visibilidade às 
injustiças produzidas por sujeitos ou grupos 
hegemônicos. Assim, essa ferramenta consti-
tui-se como um instrumento para visibilização 
e denúncia de injustiças socioambientais sobre 
determinada população e território38.

O mapeamento participativo desvela con-
flitos existentes em diferentes dimensões 
e escalas: territoriais, ambientais e sociais 

entre comunidades e outros grupos (Estado 
e setores econômicos) que visam estabele-
cer domínio dos territórios tradicionais, em 
virtude da pressão e incidências estruturais 
do capital, como o agronegócio, e sobre os 
bens comuns, em detrimento da proteção da 
saúde e do ambiente39.

Os mapeamentos evidenciaram os riscos de 
perda da biodiversidade e a instauração de um 
cenário de insegurança alimentar e nutricional, 
além de intoxicações agudas e crônicas decor-
rentes da exposição aos agrotóxicos. Por outro 
lado, as práticas agroecológicas surgem como 
elementos protetores do ambiente e da saúde, 
na defesa do território e dos modos de vida40.

Esses achados estão alinhados aos resulta-
dos de diversos estudos realizados em estados 
da região do Cerrado, que têm detectado 
contaminação ambiental, exposição humana 
e adoecimentos. Há relatos e registros de 
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intoxicações agudas e crônicas, com efeitos 
graves, como cânceres e abortos. No ambiente, 
perda de lavouras, contaminação dos solos e 
das águas e exposição dos animais13,15–17,19,23,37.

Vigilância popular como instrumento 
de denúncia e resistência: 
contribuições para o Tribunal 
Permanente dos Povos e para as 
lutas territoriais

Os resultados parciais da pesquisa foram 
apresentados na Audiência Final do TPP 
para julgar o crime de ‘Ecocídio contra o 
Cerrado’, sendo entregues ao Júri da Sessão 
em Defesa dos Territórios do Cerrado. Os 
dados do primeiro ciclo de coleta de águas 
foram aportados na denúncia e subsidiaram 
a sentença final, que “aceita os argumentos 
da denúncia e considera comprovadas as vio-
lações de direitos humanos denunciadas, em 
todos os casos indicados”5(77). O crime de 
ecocídio é reconhecido, conforme sentença:

A destruição física se refere ao grupo e é in-
separável da manutenção de sua identidade 
como tal. Se se obriga o grupo, por todos os 
meios, a abandonar suas terras ou se o expulsa, 
impossibilita-se a continuidade de seus modos 
de vida e de reprodução social tradicionais e se 
está destruindo a identidade diferenciada do 
grupo e, portanto, o próprio grupo. E esse é o 
processo de genocídio que está em curso, em 
direta conexão com o ecocídio5(81).

Na sentença, é apontado que os casos apre-
sentados mostram os efeitos do uso massivo 
de agroquímicos sobre os direitos dos povos 
do Cerrado; as perdas para a agrobiodiver-
sidade; a perda das práticas agroecológicas, 
contaminação do solo, ar e água por agrotó-
xicos e seus danos sobre a saúde de pessoas 
e animais, as limitações no acesso à água, a 
destruição de plantações e o confinamento 
físico das comunidades5.

O reconhecimento do ecocídio pelo Júri 
e a condenação dos acusados representam 

também o reconhecimento da responsabilida-
de dos Estados nacionais e estrangeiros com 
as empresas e instituições, aqui notadamente 
as do agronegócio, que são as grandes contri-
buintes para a destruição Cerrado em todas as 
suas dimensões. É, portanto, a materialização 
da racionalidade da necropolítica, em que as 
políticas de morte são engendradas tanto pela 
ausência do Estado como por sua atuação en-
quanto poder regulador da manutenção da 
vida e da morte41.

Essa atuação, geralmente, busca atender aos 
interesses dos detentores do grande capital, 
que, sistematicamente, violam os direitos de 
povos originários e comunidades tradicionais 
para atender aos seus interesses, flexibilizan-
do legislações ambientais e de saúde mais 
protetivas, inclusive retroagindo em direitos 
conquistados sempre que estes obstaculizam 
seus ganhos em alguma medida30. Um exemplo 
recente desse modus operandi do Estado bra-
sileiro é a aprovação no Senado do Projeto 
de Lei (PL) nº 2.159, conhecido como ‘PL da 
Devastação’, que flexibiliza o licenciamento 
ambiental no Brasil. Entre as medidas, o PL 
passa a considerar apenas territórios indíge-
nas, quilombolas e tradicionais com regula-
rização já concluída para fins de análise dos 
impactos socioambientais no licenciamento de 
obras e atividades econômicas. Ao não adotar 
nenhuma medida para proteger populações 
em áreas não completamente reconhecidas, o 
governo vulnerabiliza ainda mais os povos e as 
comunidades tradicionais, muitos já imersos 
em situações de conflito42.

Após a Audiência Final, um dossiê foi pu-
blicado, sistematizando todos os resultados do 
monitoramento da água29, e diversos materiais 
de comunicação foram produzidos e divulga-
dos pela Campanha Nacional em Defesa do 
Cerrado e entidades que compõem a rede, 
apresentando dados e depoimentos de repre-
sentantes dos territórios da pesquisa. Esses 
conteúdos circularam por canais digitais, redes 
sociais e pela imprensa.

Nacionalmente, foi articulada uma audiên-
cia pública na Câmara dos Deputados, para 
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apresentação dos resultados presentes no 
dossiê, em conjunto com membros das co-
munidades e dos movimentos envolvidos43. 
Outras audiências públicas foram organizadas 
nos estados em que foram organizadas nos 
níveis estaduais, para devolutiva dos resultados 
e incidência política. Foi realizado um grande 
encontro com representantes de todas as co-
munidades, para a apresentação dos resultados 
da pesquisa na íntegra, debate de estratégias 
e proposições para uso dos dados produzi-
dos pela pesquisa nas agendas políticas de 
defesa do território. Em algumas comunidades, 
foram feitas devolutivas dos resultados para os 
sujeitos do território, utilizando abordagens 
participativas, e esse processo segue em curso.

Percebeu-se uma profunda implicação 
das pessoas nas comunidades com o tema, 
uma apropriação e compreensão dos resul-
tados, e a incorporação dos achados nas suas 
pautas de lutas e reivindicações. Isso aponta 
para uma perspectiva político-pedagógica 
do mapeamento participativo, possibilitan-
do que ele atue como ferramenta promotora 
de reconhecimento coletivo dos elementos 
que ameaçam e que protegem os territórios, 
além de favorecer a mobilização e a articulação 
política entre movimentos sociais, entidades 
de pesquisa e comunidades. O conjunto de 
ações desenvolvidas se organizam na lógica 
da vigilância popular, permitindo 

[...] uma melhor compreensão das possibili-
dades de transformação da realidade em uma 
perspectiva de luta em defesa de valores cul-
turais e modos de vida saudáveis, solidários e 
sustentáveis6.

Considerações finais

O uso de abordagens participativas revelou-se 
uma estratégia potente para o enfrentamento 

dos problemas socioambientais decorrentes 
do agronegócio no Cerrado, uma vez que pos-
sibilitou a identificação de vulnerabilidades 
associadas a esse modelo produtivo.

Embora existam dificuldades, é inegável 
que não apenas ouvir as comunidades afeta-
das por esses empreendimentos, mas também 
viabilizar processos em que os sujeitos nos 
territórios protagonizem ações de vigilância 
têm muito mais potência e podem ser elemen-
tos importantes na promoção das necessárias 
estratégias de mudança. A atuação conjun-
ta de pesquisadores, movimentos sociais e 
comunidades permitiu o fortalecimento do 
protagonismo local e a visibilização de injus-
tiças históricas, compreendidas pelo olhar de 
quem vivencia cotidianamente esses danos. Ao 
integrar saberes científicos e tradicionais, as 
abordagens participativas favorecem a cons-
trução de soluções que respeitem as realidades 
e necessidades dos territórios.

O reconhecimento do ecocídio e do genocí-
dio no Cerrado por um tribunal internacional 
reforça a urgência de ações efetivas. Os resul-
tados desta pesquisa indicam que a destruição 
ambiental e a violação dos direitos humanos 
são reflexos do agronegócio enquanto modelo 
de desenvolvimento predatório que prioriza 
o lucro em detrimento da vida.
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